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TOMADA DE PREÇOS N° 01/2020 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 36896/2017 

 
RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE RECINTO AMAZÔNICO 
PAA ABRIGO DE MACACOS DO PARQUE ECOLÓGICO, NO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS. 
 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro do ano de 2020, às 09h40, reuniu-se na Sala de 
Licitações a Comissão Permanente de Licitações para responder ao pedido de esclarecimentos enviado por e-mail 
pela empresa LNF CONSTRUCOES, referente à licitação em epígrafe. 
 
RESPOSTA 
O Edital em questão segue rigorosamente o disposto na Lei Federal 8.666/93 e o que preconiza as súmulas 23 e 24 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a saber: 
 
Lei Federal 8.666/93 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados 
e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a 
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 
para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão 
definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de 
atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou 
ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 
SÚMULAS TCE SP 
SÚMULA Nº 23 - Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade técnico-profissional, para obras e 
serviços de engenharia, se aperfeiçoará mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o 
edital fixar as parcelas de maior relevância, vedada a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos. 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30%C2%A71i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30%C2%A72
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SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação operacional, 
nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços 
similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro 
percentual que venha devida e tecnicamente justificado. 
 
Portanto, ficam mantidas as condições do Edital. 
 
 

Estes esclarecimentos foram encaminhados ao licitante e serão disponibilizados no portal desta 
Administração, para conhecimento público. 
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